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LICENÇA A]VIBIENTÂL UNICA DE supRpssÃo vrcrtal, N." 058/2025

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Coordenadas geográficas de referência lDatun SIRGAS 20001:

Pontos Lâtitude Longitude
P1 03'3' 15.22', S 60" 5',57,13' W
P2 03'3',14,30',S 60'5'57,,14'W
P3 03'3' 14,00' s 60'5',56,74',W
P4 03" 3', 14,81',S 60" 5' 56,12', W

Manaus-ÀM, 25 JUN ãn5

Maria Luzi Silva Alves ço el
Di reto ecnrca Diretor Presidente

IMPORTANTE:
Fic8 erpressâ bido o trsísporte do mxteriol, sem o I)ocunênto d€ Origem Florcstrl - DOF

paam.aú.go9ftftdos técnicos do pÍojeto s&íhr@FDsnCrftdedorsponsávol técnico lnstituto de pfoteçãO
.com/lpaamAMl Fene:(92121234721 12123-ô731 i'_1-r^_^--,--_ i.
ram.com/@ipaamam Av. Mario Ypiransa, 3280, Parque Ambiental dO AmazOndS

Empresa/l nterêssado: Construtora Soma Ltda
Endereço p/corres pond ncta Estlada Torquato TapaJ oS n 1 2
S B d P M US-AMa a a rro a az ana CEP:

CNPJ/CPF : 01 .088.7 1210001 -1 1 USSlição Estadual (SEFAZ-AM):
Fone: (92) 99167-2848/98406-31 10 E-mail: asgvservice@gmail.com
Processo no . 0016811202547 ASV decorrente da Ll No:

Modalidade do Projeto no SINAFLOR: Autorização de Supressão de Vegetação - ASV
Recibo SINAFLOR: 2í 31 9794 Area a ser suprimida: 0,í ha

Registro No IPAAM: 10'12. Compensação Ambiental: NA

Nome do Empreendimento: Lotes2S e 26 - Quada O-í

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal) 44,9787 st

Finalidade: Autorizar a supressão da vegetação para construÇão de residência nos Lotes
n." 25 e 26, Quadra Oí- Condomínio Re§idencial Alphaville Mànaus 'l .

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porte: Pequeno Validade: 01 Ano
Responsável Técnico péla Elaboração/Execução: Luciana dos Santos Goes (Eng.
Florestal)

Anotação de Responsabilidade Técnica-ART: No AM20250525644 (Chave: 2DSYa)

Proprietário do lmóvel: Construtore Soma Ltda

CAR: Náo se aplica
Área do lmóvel: 0,í ha
Localização: Av. Perimetral Thales Loureiro, Lotes n.os 25 e 26, Quadra Oí-
Condomínio Residencial Alphaville Manaus 1, ManauSs-AM.

Íacebook.com/@apaamAlú Dez, CEP: ô9050-030 - Manaus/AM IPAAM

li

O uso irregular desta IÀU implica na sua invalidaçào, bem como nas sanções previstas na legislaçâo; .
E§€ Documento nâo coítém emendas ou rasuÍas;
Estg Documento deve perman€ccr no local da exploraçâo paÍa efeito de fisca.lizâçâo (ft€nte e veÍso)
O volumc autorizado não quita volume pendente dÊ rcposiçâo floÍ€stal;

GPF/CNPJ: 01.088.71210001 - t 1
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RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N." 058/2025

1. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeiturâs e Câmaras Municipais, conforme
arÍ.24, daLei 3.'785 de 24 de julho de 20l2;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo mÍnimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e hnalidade constante na mesma, devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual
e Municipal;

ó. A presente Autorização de Uso Alternativo do Solo - UAS está sendo concedida com base nas
informações constanles no processo n" 001681/2025-47. e nas peças tecnicas cadastradas no SINAFLOR;

7. Mant integral as Areas de Preservação Permanente-APP, conforme estabelecido aLei Í" 12.651/12 e
12.72712012:

8. Quando da necessidade de intervenção em APP, o interessado deverá solicitar a devida Autoriz4ção; 9.
Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos, graxas,
inseticidas, agrotóxicos, tintas e outlos);

9. Fica proibida a interrupção dos cüsos d'água, quando da construção das vias de acesso para transposição
na áÍea:

10. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5.197167;
I I . Não e permitida a realização de queimada na iárea objeto desta autorização;
12. Para as modalidades Autorização de Supressào Vegetal-ASV e Corte de Árvore Isolada-CAl, o transporte

e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta LAU-SV somente serão
autorizados mediante a emissão da Autorização de Uso de Matéria Prima FloÍestal-AUMPF junto ao
STNAFLOR;

[3. Em caso de solicitação de renovação (supressão de vegetação não realizada) da LAU-SV, apresentar
relatório de exploração floÍestal, conforme Termo de Referência IPAAM;

[4. Em caso de solicitação de nova LAU-SV (para a supressão de vegetação executada paÍcialmente),
apresentar relatório de exploração florestal, confórme Termo de Referência IPAAM;

15. Apresentar relatório de execução final da supressão da vegetação, conforme Termo de Referência
IPAAM;

16. Fica proibida a comercialização do material leúoso oriundo do corte das espécies protegidas na forma
da Lei:

17. O corte da Andiroba (Carapa guianensis, Carapa paraense) e Copaiba (Copaifera trapezifolia, Copaifera
reticulata e Copaifera multijuga) fica condicionado ao cumpdmento da compensaçâo ambiental, nos
termos do art. 2'7 da Lei 12.65112012:.

18. Não são passíveis de exploração para Íins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas natumis, primitivas ou regeneradas, conforme o Decreto Fedeml n" 5.9?5/06;

19. Em caso de doação dos produtos florestais autorizados nesta LAU-SV, é obrigatório o uso do sistema
DOF.

20. Confirmado indícios de comercialização irregular de crédito no sistema DOF, será procedido a Suspensào
e/ou Cancelamento da LAU-SV e da respectiva AúTEX;

21. Quando houver suprelsão de espécies protegidas, apresentar o relatório de execuçâo do projeto da
Compensação Ambiental no prazo de 90 (noventa) dias, contendo registro fotográfico do plantio e
coordenadas geográficas da á,rea do plantio;

22. Quando houver supressão de especies protegidas, apresentar, por um periodo igual a 05 (cinco) anos,
relatórios anuais do monitoramento do plantio referente à compensação ambiental, contendo registro
fotográfico e coordenadas geográficas da área do plantio.


